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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
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inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um 
texto muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões 
intertextuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▸ A Função da Intertextualidade
A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 

leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar 

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
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De C: Somente mais 50l devem ser recebidos para ficar com 
400 (400 – 350 = 50). Logo As possibilidades corretas são: 1 e 3

Resposta: C.

2. (FGV) 
Cada um dos 160 funcionários da prefeitura de certo mu-

nicípio possui nível de escolaridade: fundamental, médio ou 
superior. O quadro a seguir fornece algumas informações sobre a 
quantidade de funcionários em cada nível: 

Sabe-se também que, desses funcionários, exatamente 64 
têm nível médio. Desses funcionários, o número de homens com 
nível superior é:

(A) 30;
(B) 32;
(C) 34;
(D) 36;
(E) 38.

Resolução:
São 160 funcionários
No nível médio temos 64, como 30 são homens, logo 64 – 30 

= 34 mulheres
Somando todos os valores fornecidos temos: 15 + 13 + 30 + 

34 + 36 = 128
160 – 128 = 32, que é o valor de homens com nível superior.
Resposta: B. 

3. (FGV) 
Abel, Bruno, Caio, Diogo e Elias ocupam, respectivamente, 

os bancos 1, 2, 3, 4 e 5, em volta da mesa redonda representada 
abaixo.

Problemas Lógicos
Resolver problemas lógicos envolve interpretar informações, 

identificar relações e estruturar raciocínios que levem a uma con-
clusão válida. Esse tipo de exercício exige atenção, organização e 
a aplicação de diferentes estratégias para analisar padrões, es-
tabelecer conexões e eliminar possibilidades incorretas. A lógica 
está presente em diversas situações do dia a dia, desde tomadas 
de decisão até a resolução de desafios matemáticos. Com a prá-
tica, é possível aprimorar a capacidade de raciocínio e encontrar 
soluções de forma mais rápida e eficiente. 

Veja alguns exemplos:

1. (FGV)
Em um prédio há três caixas d’água chamadas de A, B e C e, 

em certo momento, as quantidades de água, em litros, que cada 
uma contém aparecem na figura a seguir.

Abrindo as torneiras marcadas com x no desenho, as caixas 
foram interligadas e os níveis da água se igualaram.

Considere as seguintes possibilidades:
1. A caixa A perdeu 300 litros.
2. A caixa B ganhou 350 litros.
3. A caixa C ganhou 50 litros.
É verdadeiro o que se afirma em:
(A) somente 1;
(B) somente 2;
(C) somente 1 e 3;
(D) somente 2 e 3;
(E) 1, 2 e 3.

Resolução:
Somando os valores contidos nas 3 caixas temos: 700 + 150 

+ 350 = 1200, como o valor da caixa será igualado temos: 1200/3 
= 400l. Logo cada caixa deve ter 400 l. 

Então de A: 700 – 400 = 300 l devem sair
De B: 400 – 150 = 250 l devem ser recebidos

LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: PROBLEMAS ENVOL-
VENDO LÓGICA E RACIOCÍNIO LÓGICO

RACIOCÍNIO 
LÓGICO-QUANTITATIVO
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5. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
É possível que um mesmo convidado tenha comido todos os 

10 bombons de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução: 
Vamos partir da 2ª informação, utilizando a afirmação do 

enunciado que ele comeu 10 bombons de pistache:
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons (10 bombons) de pis-

tache comeu também bombom de cereja; - CERTA.
Sabemos que quem come pistache come morango, logo:
 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-

bom de pistache; - CERTA
Analisando a última temos:
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango. 

– ERRADA, pois esta contradizendo a informação anterior.
Resposta: Errado.

06. (CESPE) 
Em uma festa com 15 convidados, foram servidos 30 bom-

bons: 10 de morango, 10 de cereja e 10 de pistache. Ao final da 
festa, não sobrou nenhum bombom e

 ▪  quem comeu bombom de morango comeu também bom-
bom de pistache;
 ▪  quem comeu dois ou mais bombons de pistache comeu 

também bombom de cereja;
 ▪  quem comeu bombom de cereja não comeu de morango.

Com base nessa situação hipotética, julgue o item a seguir.
Quem comeu bombom de morango comeu somente um 

bombom de pistache.
(  ) CERTO
(  ) ERRADO

Resolução:
Se a pessoa comer mais de um bombom de pistache ela 

obrigatoriamente comerá bombom de cereja, e como quem 
come bombom de cereja NÃO come morango. 

Resposta: Certo.

São feitas então três trocas de lugares: Abel e Bruno trocam 
de lugar entre si, em seguida Caio e Elias trocam de lugar entre si 
e, finalmente, Diogo e Abel trocam de lugar entre si. 

Considere as afirmativas ao final dessas trocas:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. 
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. 
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. 
 ▪  Elias e Abel não são vizinhos. 

É/são verdadeira(s): 
(A) nenhuma afirmativa;
(B) apenas uma;
(C) apenas duas;
(D) apenas três;
(E) todas as afirmativas.

Resolução: 
Imaginem que isso é o círculo antes e depois:

Dessa forma podemos dizer que:
 ▪  Diogo é o vizinho à direita de Bruno. ERRADO: Diogo é o 

vizinho à direita de Elias
 ▪  Abel e Bruno permaneceram vizinhos. ERRADO: Abel e 

Bruno não são vizinhos
 ▪  Caio é o vizinho à esquerda de Abel. CERTO:

	▫  Elias e Abel não são vizinhos. ERRADO: Elias e Abel são 
vizinhos

Resposta: B.

4. (FGV) 
Francisca tem um saco com moedas de 1 real. Ela perce-

beu que, fazendo grupos de 4 moedas, sobrava uma moeda, e, 
fazendo grupos de 3 moedas, ela conseguia 4 grupos a mais e 
sobravam 2 moedas.

O número de moedas no saco de Francisca é:
(A) 49;
(B) 53;
(C) 57;
(D) 61;
(E) 65.

Resolução: 
Fazendo m = número de moedas e g = número de grupos 

temos:
Primeiramente temos: m = 4g + 1
Logo após ele informa: m = 3(g +4) + 2
Igualando m, temos: 4g + 1 = 3(g + 4) + 2 → 4g + 1 = 3g + 12 

+ 2 → 4g – 3g = 14 -1 → g = 13
Para sabermos a quantidade de moedas temos: m = 4.13 + 

1 = 52 + 1 = 53.
Resposta: B.
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Conforme dispõe a Lei Complementar nº 78, de 30/12/93, 
que disciplina a fixação do número de deputados, nos termos do 
Artigo 45, §1º, da CF, uma vez estabelecido o número de depu-
tados federais, será definido o número de deputados estaduais, 
conforme preceitua o Artigo 27 da CF.

 ▸ Senado Federal
Compõe-se de representantes dos estados e do Distrito 

Federal, de forma paritária, eleitos segundo o princípio majoritá-
rio, para um mandato de 8 anos, sendo que em cada eleição, que 
ocorre a cada 4 anos, serão eleitos, alternadamente, um terço e 
dois terços dos membros dessa Casa Legislativa (Artigo 46, caput 
e seu §2º).

Cada estado e o Distrito Federal possuem 3 senadores, elei-
tos, cada qual, com dois suplentes, totalizando 81 (Artigo 46, 
§§1º e 3º da CF).

Vejamos nosso quadro sinótico:

Congresso Nacional

Câmara dos Deputados 
(Artigo 45 da CF)

Senado Federal
(Artigo 46 da CF)

513 membros 81 membros

Representantes do povo Representantes dos estados/DF

Caracteriza o princípio 
republicano

Caracteriza o princípio 
federativo

Eleição pelo sistema 
proporcional

Eleição pelo sistema 
majoritário

Mandato de 4 anos Mandato de 8 anos (Artigo 46, 
§1º, da CF)

Sucessivas reeleições Sucessivas reeleições

Mínimo de 8 e máximo de 
70 por estado/DF (Artigo 

45, §1º da CF)

3 senadores por estado/DF 
(Artigo 46, §1º, da CF).

Cada senador será eleito com 
2 suplentes (Artigo 46, §3º, da 

CF)

Idade mínima: 21 anos 
(Artigo 14, §3º, VI, c, da CF)

Idade mínima: 35 anos (Artigo 
14, §3º, VI, a, da CF)

Territórios se houver 
elegem 4 deputados (Artigo 

45, §2º, da CF)

Recomposição alternada de 
1/3 e 2/3 dos Senadores a cada 

4 anos (Artigo 46, §2º, da CF)

Da organização dos poderes

 ▸ Funções Típicas e Atípicas
O Poder Legislativo possui as funções típicas de elaborar nor-

mas gerais e abstratas (leis) e exercer a atividade fiscalizatória. 
Esta fiscalização engloba tanto a econômico-financeira (Artigos 
70 a 75 da CF), bem como a político-administrativa, por intermé-
dio de suas Comissões, em especial, a Comissão Parlamentar de 
Inquérito (Artigo 58, §3º, da CF).

Como funções atípicas o Poder Legislativo administra e julga. 
Administra quando, por exemplo, nomeia, exonera, ou promove 
os seus servidores. Julga quando o Senado Federal decide acer-
ca da ocorrência ou não de crime de responsabilidade cometido 
por certas autoridades previstas na Constituição (Artigo 52, I, II e 
parágrafo único).

O Poder Legislativo no âmbito da Federação está assim 
configurado:

Poder Legislativo

União Congresso Nacional 
(Artigo 44 e seguintes da CF)

Estados-Membros Assembleias Legislativas 
(Artigo 27 da CF)

Distrito Federal Câmara Legislativa 
(Artigo 32, §3º, da CF)

Municípios Câmaras Municipais 
(Artigo 29 da CF)

 ▸ Congresso Nacional
O Congresso Nacional é formado pela Câmara dos Deputados 

e pelo Senado Federal, ou seja, sistema bicameral (Artigo 44, 
caput, da CF).

 ▸ Câmara dos Deputados
É composta por representantes do povo, eleitos pelo siste-

ma proporcional em cada estado, em cada território e no Distrito 
Federal, para um mandato de 4 anos, permitidas sucessivas ree-
leições (Artigo 45, caput, da CF).

À luz do §1º do Artigo 45, da CF, nenhum Estado e o Distrito 
Federal terá menos do que 8 nem mais do que 70 deputados fe-
derais, levando-se em conta a população de cada ente federativo.

Já os territórios federais, caso existentes, terão 4 deputados 
federais (Artigo 45, §2º, da CF).

OS PODERES DO ESTADO E AS RESPECTIVAS FUNÇÕES

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áre-
as de Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembleias 
Legislativas;

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII - concessão de anistia;
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério 

Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios 
e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 
Federal;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 
2012)(Produção de efeito)

X – criação, transformação e extinção de cargos, empre-
gos e funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, 
VI,b;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001)

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da adminis-
tração pública;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
de 2001)

XII - telecomunicações e radiodifusão;
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições 

financeiras e suas operações;
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida 

mobiliária federal.
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, observado o que dispõem os arts. 39, §4º; 150, II; 153, 
III; e 153, §2º, I.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003)

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravo-
sos ao patrimônio nacional;

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a 
celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam temporariamente, res-
salvados os casos previstos em lei complementar;

III - autorizar o Presidente e o Vice - Presidente da República 
a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze 
dias;

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, 
autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas 
medidas;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor-
bitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa;

VI - mudar temporariamente sua sede;
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais 

e os Senadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, 
§4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I;(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice - Presidente da 
República e dos Ministros de Estado, observado o que dispõem 
os arts. 37, XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I;(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 
da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 
de governo;

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da adminis-
tração indireta;

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes;

Seguem abaixo os dispositivos constitucionais 
correspondentes:

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 44. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos.

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe - se de repre-
sentantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada 
Estado, em cada Território e no Distrito Federal.

§1º O número total de Deputados, bem como a represen-
tação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por 
lei complementar, proporcionalmente à população, procedendo 
- se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que 
nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito 
ou mais de setenta Deputados.(Vide Lei Complementar nº 78, 
de 1993)

§2º Cada Território elegerá quatro Deputados.
Art. 46. O Senado Federal compõe - se de representantes 

dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio 
majoritário.

§1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, 
com mandato de oito anos.

§2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por 
um e dois terços.

§3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.
Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as de-

liberações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por 
maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos 
arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência 
da União, especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 

anual, operações de crédito, dívida pública e emissões de curso 
forçado;

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de 

desenvolvimento;
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e 

bens do domínio da União;

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/ministerio-fazenda-contador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-120AB-26-PREP-MIN-FAZENDA-CONT


ÍNDICEAMOSTRA

 ▸ Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo rei-
nante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias 
que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade 
onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os po-

deres foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa
 ▪ Administrativa
 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo
 ▪ Executivo
 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.

CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOB OS ASPECTOS ORGÂNICO, FORMAL E MATERIAL;  FONTES DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO: DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA, LEI FORMAL, REGULAMENTOS ADMINISTRATIVOS, ESTATUTOS E 
REGIMENTOS, INSTRUÇÕES, TRATADOS INTERNACIONAIS E COSTUMES

DIREITO 
ADMINISTRATIVO
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O julgamento 
do Presidente da República por 

crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Legislativo: A edição de 
Medida Provisória pelo Chefe 

do Executivo.

tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 

realizar a aquisição de equipamentos 
utilizados em regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporane-
amente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas 
administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em 
geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

 ▪ Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.
 ▪ Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que co-

mandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

 ▪ Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Microsoft Office 2019
O Microsoft Office 2019 é uma das versões mais completas e estáveis do conjunto de aplicativos de produtividade da Microsoft. 

Lançado como uma versão independente e sem necessidade de assinatura (diferente do Microsoft 365), ele oferece ferramentas 
poderosas para empresas, estudantes e profissionais que precisam de soluções eficientes para edição de documentos, criação de 
apresentações e análise de dados.

Com um conjunto de programas que incluem Word, Excel, PowerPoint, Outlook e outros aplicativos essenciais, o Office 2019 traz 
melhorias significativas em relação às versões anteriores, como novos recursos de edição, gráficos aprimorados, suporte a caneta 
digital e integração com serviços na nuvem.

Dentre os aplicativos mais utilizados do pacote, destacam-se:
 ▪  Microsoft Word 2019: Processador de texto com novos recursos de edição e colaboração.
 ▪  Microsoft Excel 2019: Planilhas eletrônicas com novas funções e ferramentas de análise de dados.
 ▪  Microsoft PowerPoint 2019: Apresentações mais dinâmicas com transições avançadas e suporte a modelos 3D.

A seguir, abordaremos em detalhes esses aplicativos e suas principais novidades:

 ▸  Word
O Microsoft Word 2019 é uma versão avançada do popular editor de texto parte do Microsoft Office. Este programa é amplamen-

te utilizado tanto em ambientes corporativos quanto pessoais para a criação e edição de documentos diversos.

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES

INFORMÁTICA
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Interface do Usuário
A interface do Word 2019 é intuitiva e amigável, projetada para facilitar a navegação e o acesso às suas numerosas ferramentas. 

A faixa de opções no topo contém abas como ‘Home’, ‘Insert’, ‘Design’, ‘Layout’, ‘References’, ‘Mailings’, ‘Review’ e ‘View’. Cada aba 
possui grupos que organizam os comandos relacionados, facilitando o acesso à funções específicas.
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CONTABILIDADE GERAL

Os Princípios de Contabilidade representam a essência das 
doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, conso-
ante o entendimento predominante nos universos científico e 
profissional.

Os princípios são aplicáveis à contabilidade no seu sentido 
mais amplo de ciência social, cujo objeto é o Patrimônio das 
Entidades.

São Princípios de Contabilidade:
1 – O da Entidade; 
2 – O da Continuidade; 
3 – O da Oportunidade; 
4 – O do Registro pelo Valor Original; 
5 – O da Competência; 
6 – O da Prudência.

O Princípio da Entidade
O Princípio da Entidade reconhece o Patrimônio como objeto 

da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessida-
de da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos 
patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma 
pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição 
de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos.

Por consequência, nesta acepção, o Patrimônio não se con-
funde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de 
sociedade ou instituição.

O Princípio da Continuidade
O Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade con-

tinuará em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a 
apresentação dos componentes do patrimônio levam em conta 
esta circunstância.

O Princípio da Oportunidade
O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de men-

suração e apresentação dos componentes patrimoniais para 
produzir informações íntegras e tempestivas.

O Princípio do Registro pelo Valor Original
O Princípio do Registro pelo Valor Original determina que 

os componentes do patrimônio devem ser inicialmente registra-
dos pelos valores originais das transações, expressos em moeda 
nacional.

Uma vez integrado ao patrimônio, os componentes patrimo-
niais, ativos e passivos, podem sofrer variações decorrentes dos 
seguintes fatores: 

PRINCÍPIOS CONTÁBEIS FUNDAMENTAIS
A – Custo corrente: Os ativos são reconhecidos pelos valores 

em caixa ou equivalentes de caixa, os quais teriam de ser pagos 
se esses ativos ou ativos equivalentes fossem adquiridos na data 
ou no período das demonstrações contábeis. Os passivos são re-
conhecidos pelos valores em caixa ou equivalentes de caixa, não 
descontados, que seriam necessários para liquidar a obrigação 
na data ou no período das demonstrações contábeis; 

B – Valor realizável: Os ativos são mantidos pelos valores em 
caixa ou equivalentes de caixa, os quais poderiam ser obtidos 
pela venda em uma forma ordenada. Os passivos são mantidos 
pelos valores em caixa e equivalentes de caixa, não descontados, 
que se espera seriam pagos para liquidar as correspondentes 
obrigações no curso normal das operações da Entidade; 

C – Valor presente: Os ativos são mantidos pelo valor presen-
te, descontado do fluxo futuro de entrada líquida de caixa que se 
espera seja gerado pelo item no curso normal das operações da 
Entidade. Os passivos são mantidos pelo valor presente, descon-
tado do fluxo futuro de saída líquida de caixa que se espera seja 
necessário para liquidar o passivo no curso normal das operações 
da Entidade; 

D – Valor justo: É o valor pelo qual um ativo pode ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a 
isso, em uma transação sem favorecimentos; e 

E – Atualização monetária: Os efeitos da alteração do poder 
aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos regis-
tros contábeis mediante o ajustamento da expressão formal dos 
valores dos componentes patrimoniais.

O Princípio da Competência
O Princípio da Competência determina que os efeitos das 

transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a 
que se referem, independentemente do recebimento ou paga-
mento. Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe 
a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas 
correlatas.

O Princípio da Prudência
O Princípio da Prudência determina a adoção do menor 

valor para os componentes do ativo e do maior para os do pas-
sivo, sempre que se apresentem alternativas igualmente válidas 
para a quantificação das mutações patrimoniais que alterem 
o Patrimônio Líquido.1

1 Fonte: www.portaldecontabilidade.com.br
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 ▸  1. Patrimônio e Variações Patrimoniais  
Antes de estudar os conceitos relativos ao patrimônio e às variações patrimoniais, é necessário entender o que é contabilidade 

e conhecer seus aspectos essenciais. 
A Contabilidade é uma ciência social que tem por objeto o patrimônio das entidades e seu objetivo é controlar esse patrimônio, 

com a finalidade de fornecer informações aos seus usuários.  

A primeira definição oficial de contabilidade foi aprovada no I Congresso Brasileiro de Contabilidade, ocorrido em setembro de 
1924:  

“Contabilidade é a ciência que estuda e pratica as funções de orientação, controle e registro dos atos e fatos de uma adminis-
tração econômica, servindo como ferramenta para o gerenciamento da evolução do patrimônio de uma entidade e, principalmente, 
para a prestação de contas entre os sócios e demais usuários, entre os quais se destacam as autoridades responsáveis pela a arreca-
dação dos tributos de uma nação ou região”.  

Do conceito acima, pode-se extrair: 
O campo de aplicação da contabilidade: Pessoas físicas e jurídicas (entidades), com ou sem fins lucrativos, que detenham um 

patrimônio. 
Funções da contabilidade: Administrativa (controle do patrimônio por meio do registro dos fatos contábeis) e função econômica 

(que visa apurar o resultado daquela entidade: lucro ou prejuízo). 
As entidades detentoras de patrimônio e gestão são chamadas de aziendas. 
Essas entidades podem ter natureza econômica (são aquelas entidades que visam ao lucro), econômico-social (visam ao lucro e, 

ao mesmo tempo, prestam serviços de natureza beneficente ou social) e social (entidades beneficentes cujo objetivo não é o lucro). 
Quem são os usuários da contabilidade? 
A Resolução CFC Nᵒ 1.374/11 menciona como usuários externos: investidores, financiadores e outros credores.  
Dessa forma, são exemplos de usuários: 
 ▪  Sócios ou proprietários, que querem saber qual a rentabilidade do negócio no qual investem e os riscos dessa atividade;
 ▪  Empregados, que desejam saber se a entidade terá condição de pagar seus salários, benefícios e demais encargos sociais; 
 ▪  Administradores, que devem saber qual decisão tomar em cada caso concreto; 
 ▪  Credores em geral, tais como: fornecedores de mercadorias e os bancos, que necessitam ter segurança de que receberão, 

respectivamente, o valor das mercadorias entregues e dos empréstimos concedidos (principal e juros); 
 ▪  Governo, de forma ampla (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), a fim de estabelecer a política de tributação dessas 

entidades, fiscalizar suas atividades, etc. 

Portanto, de acordo com a Resolução CFC Nᵒ 1.374/11, a contabilidade, por meio de suas demonstrações contábeis, é capaz de 
fornecer as mais diversas informações com a finalidade de auxiliar seus usuários a:  

A – Decidir quando comprar, manter ou vender instrumentos patrimoniais;  
B – Avaliar a administração da entidade quanto à responsabilidade que lhe tenha sido conferida e quanto à qualidade de seu 

desempenho e de sua prestação de contas;  
C – Avaliar a capacidade de a entidade pagar seus empregados e proporcionar-lhes outros benefícios;  
D – Avaliar a segurança quanto à recuperação dos recursos financeiros emprestados à entidade;  
E – Determinar políticas tributárias;  
F – Determinar a distribuição de lucros e dividendos;  
G – Elaborar e usar estatísticas da renda nacional; 

PATRIMÔNIO: COMPONENTES PATRIMONIAIS: ATIVO, PASSIVO E SITUAÇÃO LÍQUIDA (OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO); 
DIFERENCIAÇÃO ENTRE CAPITAL E PATRIMÔNIO; EQUAÇÃO FUNDAMENTAL DO PATRIMÔNIO; REPRESENTAÇÃO 
GRÁFICA DOS ESTADOS PATRIMONIAIS

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/ministerio-fazenda-contador?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-120AB-26-PREP-MIN-FAZENDA-CONT


ÍNDICEAMOSTRA

CONTABILIDADE 
PÚBLICA

NBC TG 16 (R2) – ESTOQUES

Objetivo
1.  O objetivo desta Norma é estabelecer o tratamento con-

tábil para os estoques. A questão fundamental na contabilização 
dos estoques é quanto ao valor do custo a ser reconhecido como 
ativo e mantido nos registros até que as respectivas receitas 
sejam reconhecidas. Esta Norma proporciona orientação sobre 
a determinação do valor de custo dos estoques e sobre o seu 
subsequente reconhecimento como despesa em resultado, in-
cluindo qualquer redução ao valor realizável líquido. Também 
proporciona orientação sobre o método e os critérios usados 
para atribuir custos aos estoques.

Alcance
2.  Esta norma aplica-se a todos os estoques, com exceção 

dos seguintes:
(a)(Eliminada pela NBC TG 16 (R2))
(b)  instrumentos financeiros (ver NBC TG 48 – Instrumentos 

Financeiros e NBC TG 39 – Instrumentos Financeiros: 
Apresentação); e (Alterada pela NBC TG 16 (R2))

(b)ativos biológicos relacionados com a atividade agrícola e 
o produto agrícola no ponto da colheita (ver a NBC TG 29 – Ativo 
Biológico e Produto Agrícola).

3.  Esta norma não se aplica também à mensuração dos es-
toques mantidos por:

(a)produtores de produtos agrícolas e florestais, de produ-
tos agrícolas após a colheita, de minerais e produtos minerais, 
na medida em que eles sejam mensurados pelo valor realizável 
líquido de acordo com as práticas já estabelecidas nesses seto-
res. Quando tais estoques são mensurados pelo valor realizável 
líquido, as alterações nesse valor devem ser reconhecidas no re-
sultado do período em que tenha sido verificada a alteração;

(b)comerciantes de commodities que mensurem seus esto-
ques pelo valor justo deduzido dos custos de venda. Nesse caso, 
as alterações desse valor devem ser reconhecidas no resultado 
do período em que tenha sido verificada a alteração.

4.  Os estoques referidos no item 3(a) devem ser mensurados 
pelo valor realizável líquido em determinadas fases de produção. 
Isso ocorre, por exemplo, quando as culturas agrícolas tenham 
sido colhidas ou os minerais tenham sido extraídos e a venda 
esteja assegurada pelos termos de um contrato futuro ou por 

LEGISLAÇÃO E NOÇÕES GERAIS: NORMAS BRASILEIRAS 
DE CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR PÚBLICO, 
EDITADAS PELO CFC (NBCT 16)

garantia governamental ou quando exista um mercado ativo e 
haja um risco baixo de fracasso de venda. Esses estoques devem 
ser excluídos apenas dos requisitos de mensuração desta Norma.

5.  Os operadores (broker-traders) de commodities são 
aqueles que compram ou vendem commodities para outros ou 
por sua própria conta. Os estoques referidos no item 3(b) são 
essencialmente adquiridos com a finalidade de venda no futuro 
próximo e de gerar lucro com base nas variações dos preços ou 
na margem dos operadores. Quando esses estoques são men-
surados pelo valor justo menos os custos de venda, eles são 
excluídos apenas dos requisitos de mensuração desta Norma.

Definições
6.  Os seguintes termos são usados nesta Norma, com os sig-

nificados especificados:
Estoques são ativos:
(a)mantidos para venda no curso normal dos negócios;
(b)em processo de produção para venda; ou
(c)  na forma de materiais ou suprimentos a serem consumi-

dos ou transformados no processo de produção ou na prestação 
de serviços.

Valor realizável líquido é o preço de venda estimado no cur-
so normal dos negócios deduzido dos custos estimados para sua 
conclusão e dos gastos estimados necessários para se concretizar 
a venda.

Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. (Alterada pela NBC TG 16 (R1))

7. O valor realizável líquido refere-se à quantia líquida que a 
entidade espera realizar com a venda do estoque no curso nor-
mal dos negócios. O valor justo reflete o preço pelo qual uma 
transação ordenada para a venda do mesmo estoque no mercado 
principal (ou mais vantajoso) para esse estoque ocorreria entre 
participantes do mercado na data de mensuração. O primeiro é 
um valor específico para a entidade, ao passo que o segundo já 
não é. Por isso, o valor realizável líquido dos estoques pode não 
ser equivalente ao valor justo deduzido dos gastos necessários 
para a respectiva venda. (Alterado pela NBC TG 16 (R1))

8.  Os estoques compreendem bens adquiridos e destina-
dos à venda, incluindo, por exemplo, mercadorias compradas 
por varejista para revenda ou terrenos e outros imóveis para re-
venda. Os estoques também compreendem produtos acabados 
e produtos em processo de produção pela entidade e incluem 
matérias-primas e materiais, aguardando utilização no processo 
de produção, tais como: componentes, embalagens e material 
de consumo. Os custos incorridos para cumprir o contrato com 
o cliente, que não resultam em estoques (ou ativos dentro do 
alcance de outro pronunciamento), devem ser contabilizados 
de acordo com a NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente. 
(Alterada pela NBC TG 16 (R2))
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Mensuração de estoque
9.  Os estoques objeto desta Norma devem ser mensurados 

pelo valor de custo ou pelo valor realizável líquido, dos dois o 
menor.

Custos do estoque
10.  O valor de custo do estoque deve incluir todos os custos 

de aquisição e de transformação, bem como outros custos incor-
ridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais.

Custos de aquisição
11.  O custo de aquisição dos estoques compreende o preço 

de compra, os impostos de importação e outros tributos (ex-
ceto os recuperáveis perante o fisco), bem como os custos de 
transporte, seguro, manuseio e outros diretamente atribuíveis à 
aquisição de produtos acabados, materiais e serviços. Descontos 
comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes devem ser 
deduzidos na determinação do custo de aquisição. (Redação 
dada pela Resolução CFC nº. 1.273/10)

Custos de transformação
12.  Os custos de transformação de estoques incluem os 

custos diretamente relacionados com as unidades produzidas ou 
com as linhas de produção, como pode ser o caso da mão de 
obra direta. Também incluem a alocação sistemática de custos 
indiretos de produção, fixos e variáveis, que sejam incorridos 
para transformar os materiais em produtos acabados. Os cus-
tos indiretos de produção fixos são aqueles que permanecem 
relativamente constantes independentemente do volume de 
produção, tais como a depreciação e a manutenção de edifícios e 
instalações fabris, máquinas, equipamentos e ativos de direito de 
uso utilizados no processo de produção e o custo de gestão e de 
administração da fábrica. Os custos indiretos de produção variá-
veis são aqueles que variam diretamente, ou quase diretamente, 
com o volume de produção, tais como materiais indiretos e cer-
tos tipos de mão de obra indireta. (Alterado pela Revisão NBC 01)

13.  A alocação de custos fixos indiretos de fabricação às 
unidades produzidas deve ser baseada na capacidade normal de 
produção. A capacidade normal é a produção média que se espe-
ra atingir ao longo de vários períodos em circunstâncias normais; 
com isso, leva-se em consideração, para a determinação dessa 
capacidade normal, a parcela da capacidade total não-utilizada 
por causa de manutenção preventiva, de férias coletivas e de 
outros eventos semelhantes considerados normais para a enti-
dade. O nível real de produção pode ser usado se aproximar-se 
da capacidade normal. Como consequência, o valor do custo fixo 
alocado a cada unidade produzida não pode ser aumentado por 
causa de um baixo volume de produção ou ociosidade. Os custos 
fixos não alocados aos produtos devem ser reconhecidos dire-
tamente como despesa no período em que são incorridos. Em 
períodos de anormal alto volume de produção, o montante de 
custo fixo alocado a cada unidade produzida deve ser diminuído, 
de maneira que os estoques não são mensurados acima do cus-
to. Os custos indiretos de produção variáveis devem ser alocados 
a cada unidade produzida com base no uso real dos insumos va-
riáveis de produção, ou seja, na capacidade real utilizada.

14.  Um processo de produção pode resultar em mais de 
um produto fabricado simultaneamente. Este é, por exemplo, o 
caso quando se fabricam produtos em conjunto ou quando há 

um produto principal e um ou mais subprodutos. Quando os cus-
tos de transformação de cada produto não são separadamente 
identificáveis, eles devem ser atribuídos aos produtos em base 
racional e consistente. Essa alocação pode ser baseada, por 
exemplo, no valor relativo da receita de venda de cada produto, 
seja na fase do processo de produção em que os produtos se 
tornam separadamente identificáveis, seja no final da produção, 
conforme o caso. A maior parte dos subprodutos, em razão de 
sua natureza, geralmente é imaterial. Quando for esse o caso, 
eles são muitas vezes mensurados pelo valor realizável líquido 
e este valor é deduzido do custo do produto principal. Como 
resultado, o valor contábil do produto principal não deve ser ma-
terialmente diferente do seu custo. 

Outros custos
15.  Outros custos que não de aquisição nem de transfor-

mação devem ser incluídos nos custos dos estoques somente na 
medida em que sejam incorridos para colocar os estoques no 
seu local e na sua condição atuais. Por exemplo, pode ser apro-
priado incluir no custo dos estoques gastos gerais que não sejam 
de produção ou os custos de desenho de produtos para clientes 
específicos.

16.  Exemplos de itens não-incluídos no custo dos estoques 
e reconhecidos como despesa do período em que são incorridos:

(a)valor anormal de desperdício de materiais, mão-de-obra 
ou outros insumos de produção;

(b)gastos com armazenamento, a menos que sejam necessá-
rios ao processo produtivo entre uma e outra fase de produção; 

(c)despesas administrativas que não contribuem para trazer 
o estoque ao seu local e condição atuais; e  

(d)despesas de comercialização, incluindo a venda e a entre-
ga dos bens e serviços aos clientes.

17.  A NBC TG 20 - Custos de Empréstimos identifica as 
circunstâncias específicas em que os encargos financeiros de em-
préstimos obtidos são incluídos no custo do estoque.

18.  A entidade geralmente compra estoques com condição 
para pagamento a prazo. A negociação pode efetivamente con-
ter um elemento de financiamento, como, por exemplo, uma 
diferença entre o preço de aquisição em condição normal de 
pagamento e o valor pago; essa diferença deve ser reconhecida 
como despesa de juros durante o período do financiamento.

Custos de estoque de prestador de serviços
19.   (Eliminado pela NBC TG 16 (R2))

Custo do produto agrícola colhido proveniente de ativo 
biológico

20.  Segundo a NBC TG 29 – Ativo Biológico e Produto 
Agrícola, os estoques que compreendam o produto agrícola que 
a entidade tenha colhido, proveniente dos seus ativos biológicos, 
devem ser mensurados no reconhecimento inicial pelo seu valor 
justo deduzido dos gastos estimados no ponto de venda no mo-
mento da colheita. Esse é o custo dos estoques naquela data para 
aplicação desta Norma.
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AUDITORIA

Fundamentos das normas de auditoria

 ▸ Conceito de auditoria
A auditoria pode ser compreendida como um processo sistemático, estruturado e independente de obtenção e avaliação de 

evidências, com o objetivo de formar uma opinião ou emitir conclusões sobre determinado objeto, como demonstrações contábeis, 
processos de gestão, programas governamentais ou sistemas de informação. Trata-se de uma atividade técnica que busca assegurar 
a confiabilidade das informações, a conformidade com normas e a eficiênWcia na utilização de recursos.

No contexto organizacional, a auditoria desempenha um papel essencial na governança, pois contribui para a transparência, a 
accountability (prestação de contas) e a melhoria contínua dos processos. Além disso, funciona como um instrumento de apoio à 
tomada de decisão, ao fornecer diagnósticos fundamentados e recomendações estruturadas.

 ▸ Finalidade das normas de auditoria
As normas de auditoria existem para padronizar procedimentos, garantir qualidade técnica e assegurar a consistência dos tra-

balhos realizados. Elas orientam o auditor quanto à forma adequada de planejar, executar e reportar suas atividades, estabelecendo 
critérios mínimos de desempenho profissional.

De forma geral, essas normas têm como principais finalidades:
Antes de listar essas finalidades, é importante compreender que elas não apenas regulam o trabalho do auditor, mas também 

aumentam a confiança dos usuários das informações auditadas.
 ▪ Assegurar a qualidade e a uniformidade dos trabalhos de auditoria
 ▪ Orientar o julgamento profissional e a tomada de decisões técnicas
 ▪ Garantir a confiabilidade e a credibilidade das conclusões emitidas
 ▪ Reduzir riscos de falhas, omissões e interpretações inadequadas
 ▪ Promover transparência e comparabilidade entre auditorias distintas

 ▸ Princípios gerais da auditoria
A atuação do auditor é guiada por princípios fundamentais que sustentam a integridade e a validade dos trabalhos realizados. 

Esses princípios são essenciais para assegurar que a auditoria cumpra sua função de forma eficaz e confiável.
Entre os principais princípios, destacam-se:
Para facilitar a compreensão, os princípios mais relevantes são apresentados a seguir:
 ▪ Independência: o auditor deve atuar sem influência externa, evitando conflitos de interesse que possam comprometer sua 

imparcialidade
 ▪ Evidência: todas as conclusões devem ser baseadas em evidências suficientes, adequadas e confiáveis
 ▪ Materialidade: o auditor deve focar em aspectos relevantes que possam impactar significativamente as decisões dos usuários
 ▪ Risco: a auditoria deve considerar a probabilidade de ocorrência de erros ou irregularidades e seu impacto
 ▪ Julgamento profissional: decisões devem ser tomadas com base na experiência, conhecimento técnico e análise crítica

Esses princípios não atuam de forma isolada, mas sim de maneira integrada, influenciando todas as etapas do processo de 
auditoria.

 ▸ Principais referenciais normativos aplicáveis
As normas de auditoria podem variar conforme o contexto (público ou privado) e a natureza da auditoria. No entanto, existem 

referenciais amplamente reconhecidos que servem como base para a prática profissional.

NORMAS DE AUDITORIA; AUDITORIA CONTÁBIL, DE GESTÃO, DE PROGRAMAS, OPERACIONAL E DE SISTEMAS; LICI-
TAÇÃO
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A seguir, apresenta-se uma tabela comparativa com os principais conjuntos normativos:

Referencial Normativo Aplicação Principal Órgão Emissor Características

NBC TA (Normas Brasileiras de 
Auditoria)

Auditoria independente de 
demonstrações contábeis

Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC)

Alinhadas às normas 
internacionais (ISA)

ISSAI (International Standards 
of Supreme Audit Institutions)

Auditoria no setor público INTOSAI Foco em auditoria 
governamental

IIA (Institute of Internal 
Auditors)

Auditoria interna IIA Enfoque em governança, 
risco e controles

ISA (International Standards on 
Auditing)

Auditoria externa internacional IFAC Base global para auditoria 
financeira

Esses referenciais garantem que a auditoria seja conduzida de acordo com padrões reconhecidos, promovendo consistência e 
comparabilidade entre diferentes trabalhos.

A escolha do referencial depende do tipo de auditoria, do ambiente institucional e das exigências legais aplicáveis.

Modalidades de auditoria

 ▸ Visão geral das modalidades de auditoria
A auditoria não é uma atividade homogênea; ela se desdobra em diferentes modalidades, cada uma com objetivos específicos, 

metodologias próprias e objetos distintos de análise. Essa diversidade decorre da necessidade de avaliar múltiplas dimensões das 
organizações, como informações contábeis, desempenho gerencial, execução de políticas públicas e funcionamento de sistemas 
informatizados.

Compreender as diferenças entre essas modalidades é essencial para aplicar corretamente as normas de auditoria e selecionar 
os procedimentos mais adequados a cada situação.

 ▸ Auditoria contábil
A auditoria contábil, também conhecida como auditoria financeira, tem como objetivo principal verificar a adequação e a fide-

dignidade das demonstrações contábeis de uma entidade. Ela busca assegurar que essas demonstrações representem, de forma 
verdadeira e justa, a posição patrimonial e financeira, bem como os resultados das operações.

Esse tipo de auditoria é amplamente regulado por normas específicas, como as NBC TA e as ISA, e envolve a aplicação de testes 
substantivos e de controles, além da análise de registros contábeis e documentos comprobatórios.

Entre os principais focos da auditoria contábil, destacam-se:
 ▪ Verificação da conformidade com princípios e normas contábeis
 ▪ Análise da consistência e integridade dos registros financeiros
 ▪ Identificação de distorções relevantes, sejam por erro ou fraude
 ▪ Emissão de opinião técnica sobre as demonstrações contábeis

 ▸ Auditoria de gestão
A auditoria de gestão tem como foco a avaliação da atuação dos gestores e da administração de recursos, analisando aspectos 

como eficiência, eficácia e economicidade. Diferentemente da auditoria contábil, seu enfoque não está apenas nos números, mas na 
forma como os recursos são administrados.

Essa modalidade é comum no setor público e em organizações que buscam aprimorar sua governança, sendo um importante 
instrumento de controle e melhoria organizacional.

Os principais aspectos avaliados incluem:
 ▪ Adequação dos processos decisórios
 ▪ Uso eficiente dos recursos disponíveis
 ▪ Alinhamento entre planejamento e execução
 ▪ Desempenho da gestão frente aos objetivos institucionais
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